
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

ATA DE REUNIÃO

Ata da22ª Plenária do XIX Plenário do Conselho Federal de Psicologia

Plenária Extraordinária

03 de maio de 2024.​

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41

Ao terceiro dia do mês de maio de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e dezesseis minutos,
iniciou-se o primeiro dia da Vigésima Segunda Plenária Extraordinária, realizada de forma híbrida,
do Décimo Nono Plenário do Conselho Federal de Psicologia. Participou de forma presencial:
Antônio Virgílio Bittencourt Bastos, Carolina Saraiva, Célia Mazza de Souza, Clarissa Paranhos
Guedes, Ivani Francisco de Oliveira, Izabel Augusta Hazin Pires, Marina de Pol Poniwas, Neuza
Maria de Fátima Guareschi, Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Roberto Chateaubriand Domingues.
Participaram de forma remota: Alessandra Santos de Almeida, Carla Isadora Barbosa Canto,
Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo, Jefferson de Souza Bernardes, Juliana de Barros
Guimarães, Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Rosana Mendes Éleres de Figueiredo. Pedro
Paulo Gastalho de Bicalho saudou as presentes, justificou as ausências e referiu que esta plenária
é destinada aos pontos da Apaf. Ponto 1. APRECIAÇÃO DAS ATAS DA APAF DE DEZEMBRO DE
2023 (Processo Sei nº 576600004.000097/2024-77). Izabel Augusta Hazin Pires considerou que o
ponto foi pautado na primeira remessa e que não havia considerações a serem feitas.
Encaminhamentos:1) Atas aprovadas. 2) Alterar solicitação de deliberação apontando o artigo do
regimento da Apaf que determina essa aprovação. Ponto 2. PRESTAÇÃO DE CONTAS CFP -
EXERCÍCIO 2023 (Processo Sei nº 576600021.000007/2024-30). Célia Mazza de Souza disse que
este ponto já foi pautado na primeira remessa e que não há questão sensível a ser apontada.
Ivani Francisco de Oliveira considerou que é importante colocar o percentual das ações
realizadas. Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1)
Colocar na colinha quais as atividades que não foram realizadas em 2023.  1.2) Levar a
comparação de gastos realizados nos anos anteriores com a orientação profissional. Fazer o
cálculo levando em conta o orçamento previsto e o executado. Se houver aumento é importante
pontuar. Caso não tenha, é importante explicar o motivo. 1.3) Colocar o orçamento executado e o
superávit orçamentário em percentual.    1.4) Aprovada a apresentação, mediante as alterações
solicitadas acima. Ponto 3. TETO DAS ANUIDADES - EXERCÍCIO 2025 (Processo Sei nº
576600021.000008/2024-84). Célia Mazza de Souza considerou que este ponto já foi pautado na
primeira remessa e que não há nada a acrescentar. José Arnaldo (SCon) fez uma apresentação
com a data do INPC até março. Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª
Plenária, a saber:  1.1) Realizar   apresentação detalhada durante a Apaf para garantir o viés
orientativo do que é viável e necessário para os Regionais se manterem. 1.2) Realizar o recorte
desse ponto para divulgar à categoria, depois da APAF. 1.3) Fazer a divulgação da APAF e explicar
o que é a assembleia para a categoria, antes da APAF, com um viés mais pedagógico. 1.4)
Sugestão de divulgação do material deste ponto para os delegados dos CRPs para que consigam
se preparar para a discussão,. Ponto 4. PROGRAMA DE AÇÕES AFIRMATIVAS, INCLUSIVAS E
REPARATÓRIAS DO SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA (Processo Sei nº
576600004.000094/2024-33). Emanuelle Silva (CGest) contou que o Programa de Ações
Afirmativas, Inclusivas e Reparatórias para o Sistema Conselhos de Psicologia foi aprovado na
Apaf de maio de 2023 e desde então foram envidados esforços para construção da proposta
metodológica, identificação e contratação da instituição parceira identificada para execução
operacional do referido Programa. Deste modo, faz-se necessária a atualização da Assembleia das
Políticas, da Administração e das Finanças sobre o status deste processo.  Comentou que foi
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realizado diálogo com o ID_BR, uma vez que se encontrou dificuldade de contratação da CEERT.
Clarissa Paranhos Guedes disse que este ponto é muito sensível e que o relator na Apaf deve ser
estabelecido. Encaminhamentos: 1) Diante da dificuldade do processo de contratação da CEERT,
foi aprovada a contratação da segunda empresa identificada, Instituto Identidades do Brasil
(ID_BR), caso o CEERT não consiga atender às exigências do Mirosc. 2) Informar a Apaf sobre a
alteração da empresa. Ao realizar o informe, explicar também a intenção do CFP ao propor esse
programa de ações afirmativas. 3) Na construção da apresentação do informe para a APAF, fazer
uma linha do tempo contemplando as ações que foram realizadas até o momento, e pontuar
como as ações sugeridas pelos regionais serão contempladas neste programa.  4) Caso chegue
algum outro ponto de regional com tema ou assunto ligado a este projeto de ações afirmativas,
consultar o regional se ele quer manter, considerando a existência desse ponto.   Caso queiram
manter, pautar os pontos correlatos em   sequência. Ponto 5. GT DE REVISÃO DA POLÍTICA DE
ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO (Processo Sei nº 576600028.000197/2023-44).
Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a
atualização do GT e a sua continuidade.  1.2) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram
assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada
apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 6. GT APAF - REVISÃO DA
RESOLUÇÃO CFP Nº 18/2002 (Processo Sei nº 576600003.000107/2024-84). Camila Dias (GTec)
evidenciou que a Minuta de Resolução não irá para a Apaf, pois o GT realizou reuniões  no dia 20
(vinte) e 21 (vinte e um) de abril, tendo a Minuta sido modificada. Rafael Taniguchi (CGex) disse
que o plenário precisa decidir se a Minuta vai para a Apaf, mas que não foi encaminhada aos
Conselhos Regionais, e que é importante que haja o parecer favorável das áreas técnicas. Sendo
assim, não recomenda que a Minuta de Resolução vá para a Apaf. Antes da apreciação dos
regionais e reunião com as COEs e com as COFs. Izabel Augusta Hazin Pires pensa que deve ser
feito um histórico dos Grupos de Trabalho, em paralelo à solicitação de continuidade.
Encaminhamentos: 1) Alterados os encaminhamentos da 19ª Plenária, uma vez que o produto
ainda não poderá ser apresentado. 2) Alterar a solicitação de deliberação, adequando em relação
aos encaminhamentos dados nesta plenária. 3) Acrescentar no histórico do ponto a retrospectiva
do trabalho desenvolvido pelo GT e a etapa atual que justifica a continuidade do mesmo. Ponto
7. GT APAF - DIVERSIDADE SEXUAL E GÊNERO (Processo Sei nº 576600003.000106/2024-30).
Roberto Chateaubriand Domingues relatou acerca do andamento do Grupo de Trabalho. Pedro
Paulo Gastalho de Bicalho propôs que todos os Grupos de Trabalho devem ser apresentados na
ordem de pauta, informando o andamento. Destacou que ressaltará esta questão na Reunião de
Presidentes. Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1)
Alterar o objetivo do ponto, considerando o seguimento do ART.11 da Portaria 71/2023.  1.2)
Aprovada a continuidade do GT para dar andamento às atividades. 1.3) Pautar a substituição dos
Regionais que tiveram assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A
substituição será pautada apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões. 2) Alterar a
solicitação de deliberação, adequando aos encaminhamentos dados nesta plenária. Ponto 8. GT
APAF - POLÍTICA PARA MULHERES (Processo Sei nº 576600003.000105/2024-95). Alessandra
Santos de Almeida comentou que o produto não pode ser apresentado nesta Apaf, mas que o
texto está quase finalizado, faltando apenas alguns ajustes, mas que o texto ainda não foi
encaminhado aos Conselhos Regionais para sugestões. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho
comentou sobre a ADI e que é importante que todos os Grupos de Trabalho sejam apresentados.
Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Apesar de
estar quase finalizado, o produto do GT ainda não poderá ser apresentado nesta APAF.  1.2)
Alterar o objetivo do ponto, considerando o seguimento do ART.11 da Portaria 71/2023.  1.3)
Aprovada a continuidade do GT para dar andamento à nas atividades. 2) Solicitar a inclusão de
um ad hoc. 3) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram assiduidade de representante
inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada apenas em GTs que tiveram pelo
menos três reuniões. 4) Alterar a solicitação de deliberação, adequando aos encaminhamentos
dados nesta plenária. Ponto 9. GT APAF – ESTÁGIO (Processo Sei nº 576600003.000108/2024-
29). Neuza Maria de Fátima Guareschi comentou que ainda não recebeu o parecer do Jurídico e
que foi procurada por um Procurador do MPT para que fosse marcada reunião com o objetivo de
obter contribuições para o debate. A reunião será realizada no dia 12 de junho.
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Encaminhamentos: 1) O produto não será apresentado na Apaf. 2) Aprovada a continuidade do
GT para dar andamento à nas atividades.  3) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram
assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada
apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 10. GT DE APAF - NORMAS E
REGRAS DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA A CONCESSÃO DE REGISTROS OU PORTE DE ARMAS
DE FOGO (Processo Sei nº 576600003.000104/2024-41). A solicitação é que o Grupo de Trabalho
seja encerrado. Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber:
1.1) Aprovado o encerramento do GT. 2) Produzir apresentação para mostrar na APAF o histórico
do GT e os pareceres coletados. 3) Realizar reunião entre as conselheiras Alessandra Santos de
Almeida, Evandro Peixoto, Juliana Guimarães, Nita Tuxá e Izabel Augusta Hazin Pires para debater
a avaliação psicológica em diferentes populações e povos. Ponto 11. GT DE APAF - REVISÃO DA
RESOLUÇÃO CFP Nº 2/2016, QUE REGULAMENTA A AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA EM CONCURSO
PÚBLICO E PROCESSOS SELETIVOS DE NATUREZA PÚBLICA E PRIVADA. (Processo Sei nº
576600003.000110/2024-06). Solicitam a continuidade do Grupo de Trabalho.
Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a
continuidade do GT. 2) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram assiduidade de
representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada apenas em GTs que
tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 12. GT ANUIDADES - ISENÇÕES EM CASOS DE
EMERGÊNCIAS E DESASTRES (Processo Sei nº 576600002.000011/2024-26). Célia Mazza de
Souza falou sobre os desastres que estão acontecendo e pensa na importância de fazer uma
Resolução de emergência do próprio Conselho Federal e que é preciso apresentar em Apaf para
que o Conselho Regional tenha autonomia para trabalhar em caso de desastre. Izabel Augusta
Hazin Pires pensa que pode ter um protocolo de orientação para dentro do Sistema e para a
categoria. Ponderou que o Sistema Conselhos está atrasado neste tipo de orientação. Célia Mazza
de Souza relembrou que este Grupo de Trabalho era para ser encerrado, mas que houve o
acréscimo da questão dos desastres. Pensa que realmente é preciso um protocolo, acionar o
Grupo de Trabalho interno para que este documento possa ser elaborado. Maria Carolina Fonseca
Barbosa Roseiro destacou que está acompanhando grupo de psicólogas no SUAS com atuação na
área e que há todo um cuidado com a profissional da psicologia, e questionou quais condições os
Conselhos Regionais podem oferecer, nestas situações, para as psicólogas. Dizer que não
podemos abrir mão da receita não é o suficiente e que é preciso verificar o que pode gerar
orientação. Destacou que o Grupo de Trabalho interno de psicologia ambiental é um grupo
grande, com muitas pessoas, difícil de marcar reunião e que está com muitas tarefas. Pensa que
podemos pegar material do SUAS e alguns materiais do próprio Conselho Federal. Alessandra
Santos de Almeida acha que devemos discutir a atuação das psicólogas nas emergências, mas que
na situação atual, poderia ser feita uma ação mais diretiva e que o Grupo de Trabalho de
emergências e desastres pode ajudar. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho disse que dado o
momento em que estamos vivenciando, que duas pessoas poderiam estar compondo a Mesa da
Apaf, uma para questões bem diretivas do GT e outra para as questões mais amplas. Neuza Maria
de Fátima Guareschi pontuou que este tema é bastante discutido no SUAS e que o Crepop possui
uma referência sobre a temática e que estamos bem atrasados na orientação à categoria. E
ponderou que o SUAS pode contribuir com algum encaminhamento. Clarissa Paranhos Guedes
acha que a tarefa do Grupo de Trabalho não deve ser ampliada e que é urgente que a situação
seja pontuada mesmo antes da Apaf e que deve ser tomada alguma decisão. Célia Mazza de
Souza considerou que é emergencial alguma orientação para a categoria. Izabel Augusta Hazin
Pires pensa que devemos operacionalizar, como vamos fazer, pois temos muito material e que há
a previsão de que esta tragédia se estenda para outros estados. Maria Carolina Fonseca Barbosa
Roseiro pensa que a questão mais urgente é o escopo deste Grupo de Trabalho. Ponderou que é
importante dar uma resposta à categoria de como irão trabalhar.   Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho considerou que uma postagem à categoria deve ser feita, e que a postagem deve conter
as referências técnicas do Crepop e considerou ser importante enviar ofício para o Conselho
Regional da 7ª região, se solidarizando com a situação e colocando o Conselho Federal à
disposição para realizar ações conjuntas. Encaminhamentos: 1) Manter o objetivo do ponto como
“solicitar continuidade do GT”. 2) Propor à APAF a elaboração de uma Resolução de emergência
para tratar as questões de emergências e desastres, em razão do que tem ocorrido no Sul do país
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com as chuvas. 3) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram assiduidade de representante
inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada apenas em GTs que tiveram pelo
menos três reuniões. 4) Incluir no material exclusivo para a delegação a justificativa de que esse
ponto será apresentado por duas conselheiras, que é a de referência do ponto e outra para
contribuir com uma discussão mais ampla sobre Emergências e Desastres. 5) Incluir na colinha,
como ponto de atenção, o cuidado para não ampliarem o escopo do GT, ou efetuarem a criação
de um novo GT. Para tanto, ressaltar que já existem dados e documentos produzidos pelo CFP
sobre a temática. Ponto 13. GT ORIENTAÇÃO: ATUAÇÃO PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (Processo
Sei nº 576600003.000113/2024-31). Rosana Mendes Éleres de Figueiredo comentou que o Grupo
de Trabalho está construindo a Nota Técnica e que será realizada reunião ampliada com todos os
Conselhos Regionais. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho comentou que a intenção era ampliar o
escopo das isenções e descontos para as pessoas com deficiência, mas que o acórdão do TCU
vetou e que será realizada reunião do Conselhão com o TCU para verificar esta questão. Izabel
Augusta Hazin Pires pensa que dar voz e espaço às pessoas com deficiência será muito
importante. Foi encaminhado que, Rafael Ribeiro, pessoa cega, se possível, deverá estar
juntamente ao Conselho Federal na reunião com o Conselhão. Encaminhamentos: 1) Mantidos os
encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a continuidade do GT com a
apresentação na APAF do andamento do GT. 2) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram
assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada
apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 14. GT APAF - REFERÊNCIAS
TÉCNICAS E ÉTICAS: ATENDIMENTO À PESSOA SURDA NO ÂMBITO DA SAÚDE (Processo Sei nº
576600003.000112/2024-97). Rosana Mendes Éleres de Figueiredo contou sobre o andamento
do Grupo de Trabalho, contou sobre a realização da reunião presencial. Encaminhamentos: 1)
Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a continuidade do GT com
a apresentação na APAF do andamento do GT.  2) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram
assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada
apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 15. GT - READEQUAÇÃO DO PORTE
DOS REGIONAIS (Processo Sei nº 576600002.000010/2024-81). Célia Mazza de Souza informou
que o Grupo de Trabalho concluiu o seu trabalho, mas que pode ter alguma discussão sobre a
distribuição. Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1)
Aprovada a  Minuta de Resolução sobre os portes dos conselhos regionais e encerramento do
GT. Ponto 16. GT RESPONSABILIZAÇÃO DE ATOS DE ASSÉDIO E OUTRAS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO
NO SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA (Processo Sei nº 576600028.000049/2024-19). Maria
Carolina Fonseca Barbosa Roseiro contou que foram feitas 3 (três) enquetes sem sucesso para a
marcação da primeira reunião do Grupo de Trabalho e que ela pensa que seria bem importante a
elaboração de uma cartilha de boas práticas dentro do Sistema Conselhos. Alessandra Santos de
Almeida comentou que participou de entrevista com o grupo “as mina” e que elas possuem
diálogo aberto sobre a vertente do assédio. Encaminhamentos: 1) Mantidos os
encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a continuidade do GT.  2) Pautar a
substituição dos Regionais que tiveram assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria
71/2023). A substituição será pautada apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões.
Ponto 17. GT PARA ELABORAÇÃO POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO DO SISTEMA CONSELHOS.
(Processo Sei nº 576600013.000021/2024-32). Carolina Saraiva comentou que o Grupo de
Trabalho está fluindo e que farão uma cartilha orientativa, sem interferir na autonomia dos
Conselhos Regionais de Psicologia, comentou ainda que fizeram três reuniões, mas que não terão
produto para apresentar na Apaf. Encaminhamentos: 1) Aprovada a continuidade do GT.  2)
Pautar a substituição dos Regionais que tiveram assiduidade de representante inferior à 60%
(Portaria 71/2023). A substituição será pautada apenas em GTs que tiveram pelo menos três
reuniões. Ponto 18. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO CFP Nº 12/2018. (Processo Sei
nº 576600013.000122/2023-22). Rosana Mendes Éleres de Figueiredo disse que será
apresentado nesta Apaf o que não pôde ser apresentado na Apaf de dezembro de 2023 (dois mil
e vinte e três). Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber:
1.1) Aprovada a apresentação da minuta de resolução na APAF. Ponto 19. GT DE APAF ATUAÇÃO
DA PSICOLOGIA NO USO DE MACONHA E PSICODÉLICOS EM CONTEXTO TERAPÊUTICO
(Processo Sei nº 576600003.000111/2024-42). Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro informou
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sobre o andamento do Grupo de Trabalho e a realização do Congresso Brasileiro no ano que vem.
Disse ainda que há a proposta de fazer um Grupo de Trabalho interno, pois há propostas
destinadas ao Grupo de Trabalho que devem ser feitas pelo Conselho Federal de Psicologia.
Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a
continuidade do GT. 2) Retirar do objetivo a parte de criar comissão. 3) Trocar a nomenclatura de
“Comissão” para “Comitê”.  4) Pautar a substituição dos Regionais que tiveram assiduidade de
representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será pautada apenas em GTs que
tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 20.   GT DE REVISÃO DA 3/2007 - APAF MAIO/2024
(Processo Sei nº 576600001.000218/2023-20). Clarissa Paranhos Guedes fez um resumo sobre o
escopo do Grupo de Trabalho, sobre o que constará na Resolução e no Manual de Procedimentos.
Pensa que deve ser feita uma reunião com os Conselhos Regionais para alinhar a apresentação da
Minuta de Resolução na Apaf de dezembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Pedro Paulo
Gastalho de Bicalho disse que os Conselhos Regionais podem ir como convidados na Apaf, desde
que o ponto de pauta seja afeto a eles. Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos da
19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a continuidade do GT.  2) Pautar a substituição dos Regionais
que tiveram assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A substituição será
pautada apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 21. CRIAÇÃO DE GT DA
APAF PARA A REVISÃO DAS RESOLUÇÕES CFP Nº 08/2010 E 17/2012 (Processo Sei nº
576600003.000355/2023-44). Marina de Pol Poniwas referiu que foi encaminhado documento
para que o Conselho Federal de Psicologia fizesse contribuições, e que é preciso rever algumas
questões na Minuta de Resolução, pois há muitos processos sobre a alienação parental. Pedro
Paulo Gastalho de Bicalho considerou que o Conselho Federal de Psicologia possui
posicionamento sobre o depoimento especial e sobre o exame criminológico e que estes dois
temas precisam ser discutidos com urgência em função da conjuntura e destacou o PL das
Saidinhas. Pensa que pode ser ponto da pauta da Apaf. Marina de Pol Poniwas solicitou uma
pesquisa sobre a quantidade de processos éticos que possuem como tema a alienação parental.
Ivani Francisco de Oliveira considerou ser muito importante falar na abertura da Apaf que o
Conselho Federal de Psicologia tem a intenção e a vontade de aproximar as normativas da prática
profissional, aproximar da realidade. Izabel Augusta Hazin Pires pensa que, enquanto conselho
profissional, devem se posicionar de alguma forma. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro
considerou que alguma pauta deve ser discutida na Apaf e que é preciso a realização do debate
para um posicionamento do plenário. Comentou sobre o Encontro Regional de COEs e de COFs da
Região Centro-Oeste em que foi discutido sobre a Comunidades Terapêuticas Considerou que,
não podemos perder de vista que o posicionamento tem realidades históricas e é complicado
mudar, mas que é preciso pensar em estratégias de orientação e fiscalização e a interface com a
justiça. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho disse que sua preocupação é o Conselho Federal ser
pautado sobre este assunto por algum Conselho Regional. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos
salientou que além deste ponto há outros que devem ser objeto de discussão, e ponderou que é
preciso aprofundar as discussões dentro do plenário e ouvir a categoria profissional. Marina de
Pol Poniwas referiu que é preciso dialogar e sugeriu chamar 2 (duas) ou 3 (três) profissionais para
dialogar com o Conselho Federal e posteriormente dialogar com o Sistema. Maria Carolina
Fonseca Barbosa Roseiro acha interessante realizar um seminário sobre a temática com a
participação das equipes técnicas dos Conselhos. Considerou que é preciso apontar o que é
compatível com a prática profissional e o que não é compatível e se preocupa bastante com a
ética profissional. Clarissa Paranhos Guedes comentou sobre a parametrização das equipes
segundo o CNJ e informou que o Crepop está elaborando referência técnica. A plenária foi
interrompida às 12:11 (doze horas e onze minutos) e retornou às 14:43h (catorze horas e
quarenta e três minutos). Ponto 22. INTERLOCUÇÃO E MEMÓRIA (Processo Sei nº
570400072.000622/2023-58). Roberto Chateaubriand Domingues comentou que na reunião
realizada foram discutidas questões sobre a necessidade de uma efetiva política de permanência
a partir de marcadores sociais no Sistema Conselhos de Psicologia. Os aspectos ligados à
permanência de pessoas negras, indígenas, com deficiência e da população LGBTQIAPN+ estão
ligadas a diversos fatores como questões econômicas, sociais, coletivas e subjetivas que
demandam ações em vários sentidos como o efetivo combate ao racismo, machismo, lgbtfobia,
capacitismo e todas as formas de violência, espaços acolhedores e inclusivos para todas as
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pessoas e perspectivas que garantam a efetiva possibilidade de participação de todas as pessoas
nos espaços decisórios, de debate e construção do Sistema Conselhos.  Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho perguntou como o Conselho Federal irá se posicionar a este respeito. Encaminhamentos:
1) Requerer, na reunião entre presidentes, a unificação dos pontos que tratem das ações
afirmativas.  2) Verificar se o posicionamento construído para a APAF de dezembro de 2023
precisa ser atualizado: “O CFP informa que as proposições já constam no escopo da contratação
da consultoria para o Programa de Ações Afirmativas. Informar que as questões e preocupações
trazidas pelos CRP já estão contempladas no escopo do projeto para contratação da
Organização”.  Ponto 23. CRIAÇÃO DO GT (GRUPO DE TRABALHO) PARA A CONSTRUÇÃO DE UM
COMITÊ NACIONAL DE POLÍTICAS E PRÁTICAS ANTICAPACITISTAS (COMPOP) (Processo Sei nº
570500169.000108/2023-98). Pedro Paulo Gastalho de Bicalho contou que a proposta deste GT
(Grupo de Trabalho) se justifica para garantir a visibilidade e o protagonismo das pessoas com
deficiência e de suas pautas dentro de toda a estrutura institucional do Sistema Conselhos de
Psicologia, de modo que todas as estratégias perpassem um caminho de inclusão e que
absolutamente nada sobre estes sujeitos seja realizado sem a devida participação dos respectivos
interessados. Célia Mazza de Souza percebeu que as pessoas com deficiência querem ajudar os
Conselhos Regionais e o Conselho Federal a promover mais acessibilidade dentro do Sistema.
Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro acredita que pensa que esta interlocução com as pessoas
com deficiência é importante para a construção do programa. Encaminhamentos: 1) Verificar se o
posicionamento construído para a APAF de dezembro de 2023 precisa ser atualizado: “Manter a
definição anterior em favor dos dois GTs, recusando a fusão, caso seja proposta. Os dois GTs são:
GT Orientação: Atuação Pessoas com Deficiência GT Referências Técnicas e Éticas: Atendimento à
Pessoa Surda no  âmbito da Saúde. O CFP se posicionará de forma contrária a criação de um
Comitê Nacional pelos seguintes motivos: A pauta deve estar presente, de forma transversal, nas
Comissões permanentes do CFP, tais como a CDH e CONPAS. O Programa de Ações Afirmativas
também contempla a pauta anticapacitista.” 2) Adicionar, na colinha para delegação da APAF,
novos argumentos: A luta encampada pelas pessoas com deficiência tem caminhado no sentido
de buscar garantir a presença de pessoas com deficiência em todos os espaços, e não na criação
de espaço específico para esta finalidade. Adicionalmente, pode ser feito o compromisso de os
regionais, no momento oportuno, indicarem representantes para a construção do programa de
ações afirmativas. Ponto 24. ELABORAÇÃO DE NORMATIVA SOBRE ATUAÇÃO DA CATEGORIA EM
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS E INSTITUIÇÕES MANICOMIAIS SIMILARES (Processo Sei nº
570500169.000107/2023-43). Pedro Paulo Gastalho de Bicalho informou que diversas denúncias
têm chegado regularmente à COF do CRP 05, tendo como objeto as Comunidades Terapêuticas e
o tipo de trabalho que é feito ou exigido para a categoria profissional de psicologia dentro destes
espaços. E que o CRP 05 deseja a criação de um Grupo de Trabalho da APAF que tenha como
objetivo construir uma normativa (resolução) que pondere e norteie sobre a atuação de
profissionais de Psicologia em Comunidades Terapêuticas ou espaços equivalentes em que a
prática seja manicomial, de segregação e com vertentes religiosas. Pensa que é preciso manter o
posicionamento do Conselho Federal de Psicologia. Encaminhamentos: 1) Verificar se o
posicionamento construído para a APAF de dezembro de 2023 precisa ser atualizado: “O CFP se
posicionará contrário a criação de um GT, pois entende que as profissionais da psicologia devem
atuar nas RAPS. Ressaltar que existem diversas orientações produzidas para a atuação nesses
locais.  Informar os motivos que extrapolam a competência legal do CFP para proibir a atuação da
psicóloga em determinados contextos”. Ponto 25. LINGUAGEM INCLUSIVA (Processo Sei nº
570800144.000061/2023-84). Célia Mazza de Souza considerou que a solicitação é de que a
linguagem inclusiva seja usada dentro do Sistema Conselhos, mas considerou que há problema
com os documentos legais, pois acredita que há proibição neste sentido. Encaminhamentos: 1)
Verificar se o posicionamento construído para a APAF de dezembro de 2023 precisa ser
atualizado: “A delegação do CFP apoiará a constituição de um grupo de trabalho com os seguintes
objetivos: Fazer um levantamento sobre as produções publicadas no Sistema Conselhos sobre o
uso da linguagem inclusiva. Construir um material orientativo sobre o tema”. 2) Acrescentar na
colinha, o argumento referente às regras previstas para redação de documentos oficiais que
estariam diretamente prejudicadas. Ponto 26. DIPLOMAS FALSOS RECEBIDOS NO SISTEMA
CONSELHOS DE PSICOLOGIA e MECANISMO DE RASTREIO DE PROCESSOS DE INSCRIÇÃO COM
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DOCUMENTOS FALSOS (Processo Sei nº 576600004.000405/2023-83 e Processo Sei nº
571700209.000088/2023-66). O plenário salientou a importância de discutir estes dois pontos
conjuntamente na Apaf. Ivani Francisco de Oliveira disse que no Conselhão há um grupo de
trabalho que estuda o assunto e pensa que o Conselho Federal deva assumira elaboração de um
estudo e o mecanismo de rastreio. Encaminhamentos: 1) Mencionar na reunião entre
presidentes a importância de Discutir junto com o ponto “DIPLOMAS FALSOS RECEBIDOS NO
SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA” (576600004.000405/2023-83). 2) Apresentar os
argumentos feitos na última reunião entre presidentes, que pontua que esse assunto está
contemplado no Planejamento da SOE para 2024. Ponto 27. ACESSIBILIDADE DO CÓDIGO DE
ÉTICA DO PROFISSIONAL PSICÓLOGO (Processo Sei nº 576600004.000409/2023-61). Izabel
Augusta Hazin Pires pontuou que já fazemos mais que uma acessibilidade física. Leo Santana (GTI)
comentou que a GTI já concluiu um modelo de acessibilidade que pode ser utilizado em todo o
Sistema Conselhos. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho pensa que este ponto pode ser incluído na
reunião entre presidentes. Encaminhamentos: Verificar se o posicionamento construído para a
APAF de dezembro de 2023 precisa ser atualizado:  “Há algum tempo os CRPs demandavam a
impressão do Códigos de Ética do Profissional Psicólogo em Braille. A impressão era realizada por
demanda. Atualmente pode ser utilizado o leitor de PDF para as leituras dos documentos para
pessoas com deficiência. Destaca-se que o Conselho Federal de Psicologia é favorável às ações de
acessibilidade. Continuar a impressão adaptada por demanda e o CFP adotar a política de incluir
todas as publicações do site do CFP em PDF, para viabilizar a leitura via aplicativos para pessoas
com deficiência.” 2) Acrescentar, na colinha para delegação para APAF, a informação de que as
publicações do CFP já estão disponíveis no site oficial no formato PDF. Aproveitar a oportunidade
e solicitar que os Regionais adotem medidas para disponibilização das suas produções em PDF
também. Ponto 28. GT MEIOS DE SOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS (GT DE MEDIAÇÃO)
(Processo Sei nº 576600028.000198/2023-99). Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo contou
sobre o andamento do Grupo de Trabalho. Encaminhamentos: 1) Mantidos os encaminhamentos
da 19ª Plenária, a saber: 1.1) Aprovada a continuidade do GT.   2) Pautar a substituição dos
Regionais que tiveram assiduidade de representante inferior à 60% (Portaria 71/2023). A
substituição será pautada apenas em GTs que tiveram pelo menos três reuniões. Ponto 29.
ALTERAÇÃO DO TEOR DA RESOLUÇÃO CFP Nº 08/2023 (Processo Sei nº
576600004.000407/2023-72). Célia Mazza de Souza comentou que o CRP 11 quer mais isenções
para pessoas com deficiência do que as previstas na Resolução. José Eli Vasconcelos (GFin)
complementou que as isenções previstas na Resolução são para as profissionais incapacitadas
para o trabalho e que o argumento do CRP 11 é que as isenções abarquem quem está atuando.
Encaminhamentos: 1) Verificar se o posicionamento construído para a APAF de dezembro de
2023 precisa ser atualizado:  “O CRP/11 propõe a revisão do Art. 17.B da resolução 03/2007,
recentemente modificada pela resolução 08/2023 (construída pelo GT Anuidades). A proposta
consiste em reexaminar o critério destacado a seguir, no qual somente nos casos em que a
profissional está incapacitada para o trabalho haverá isenção da anuidade. Resolução 03/2007:
Art. 17-B Os Conselhos Regionais de Psicologia poderão isentar os psicólogos, nos casos em que
houver impossibilidade para o trabalho, do pagamento de anuidades aos acometidos de
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante),
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids), hepatopatia grave e
fibrose cística (mucoviscidose), e outras doenças que venham a ser alcançadas pela legislação do
imposto de renda. Esse artigo foi apreciado e aprovado na APAF de dezembro de 2022, com base
na proposta apresentada pelo GT Anuidades. Essa proposta do GT foi desenvolvida por um
subgrupo composto por funcionários dos CRs componentes do GT, que conduziram consulta junto
a todos os CRPs.” 2) Verificar se a sugestão feita pelo setor, em 2023, se mantém: “Enviar a
proposta do CRP/11, juntamente com as propostas dos pontos de pauta 27 e 36, para análise do
GT Anuidades, que atualmente está encarregado de realizar análise para concessão de isenção de
anuidade em casos de emergências e desastres.” Ponto 30. PROGRAMA DE FORMAÇÃO EM
GESTÃO PÚBLICA NO SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA (Processo Sei nº
571700209.000087/2023-11). Mantido o programa. Encaminhamentos: 1) Verificar se o
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posicionamento construído para a APAF de dezembro de 2023 precisa ser atualizado: “Apoiar a
proposta e lembrar da possibilidade de realizá-la via Resolução CFP nº 24/2022 que
“Regulamenta o Programa de Sustentabilidade do Sistema Conselhos de Psicologia.” ou por meio
de parceria com a ENAP.” Ponto 31. SOLICITAÇÃO DE DELIBERAÇÃO SOBRE PROJETO PNTI -
POLÍTICA NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (Processo Sei nº
576600226.000058/2024-65). O Conselho Federal de Psicologia está de acordo com a
implementação desta política. Encaminhamentos: 1) Aprovado o Projeto de Política Nacional de
Tecnologia da Informação para o Sistema Conselhos de Psicologia. Ponto 32. PROPOSTA DE
CRIAÇÃO DE GT PARA FORMULAÇÃO DE DOCUMENTO ORIENTADOR SOBRE ATENDIMENTO A
CRIANÇAS E ADOLESCENTES E SUAS VARIAÇÕES NAS VIVÊNCIAS DE GÊNERO (Processo Sei nº
576600003.000140/2024-12). Marina de Pol Poniwas contou sobre a reunião que acontecerá e
sugeriu Paula Sandrini para especialista ad hoc deste Grupo de Trabalho. Encaminhamentos: 1)
Corrigir a solicitação de deliberação, substituindo a expressão “processo transexualizador” por
“Política de atenção integral à saúde das crianças e adolescentes trans”. 2) Indicar o nome de
Paula Sandrini como sugestão de especialista ad hoc para o GT. Ponto 33. EDUCAÇÃO ESPECIAL
NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA (Processo Sei nº 570400072.000243/2024-49).
Pedro Paulo Gastalho de Bicalho comentou que a plenária específica sobre TEA será realizada
após a Apaf e que é preciso que o Conselho Federal de Psicologia possua posicionamento
homogêneo dentro do plenário, pois não há consenso atualmente. Maria Carolina Fonseca
Barbosa Roseiro pensa que não dá para misturar o que vem chegando no Sistema Conselhos
sobre TEA para além da política de educação inclusiva. Pensa que uma coisa é o posicionamento
sobre a educação, outra coisa é a discussão sobre TEA e ABA. Pontuou que é preciso discutir
sobre a educação independentemente da medicação, da patologização. Izabel Augusta Hazin
Pires pensa que podemos discutir sobre o TEA virar política de estado. Encaminhamentos:
Elaborar defesa do ponto de pauta, destacando a contribuição da Psicologia na educação
inclusiva, não-medicalização. Ponto 34. ATUALIZAÇÃO NORMATIVA RELATIVA A ENCARGOS
MORATÓRIOS (Processo Sei nº 570400072.000203/2024-05). Célia Mazza de Souza perguntou se
não dá para acrescentar as questões na revisão do Manual, Resolução 008/2023.
Encaminhamentos: Escrever o posicionamento da delegação, com o indicativo de que o CFP
apoia o ponto. Ponto 35. ITEM 5.5 DO MANUAL DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS,
FINANCEIROS E CONTÁBEIS DO SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA (Processo Sei nº
570400072.000187/2024-42). Clarissa Paranhos Guedes disse já está prevista a atualização do
Manual e que esta seja uma tarefa do Conselho Federal de Psicologia.   Célia Mazza de Souza
pensa que uma consulta aos Conselhos Regionais deva ser realizada. O plenário encaminhou que
o Manual será encaminhado aos Conselhos Regionais para sugestões e que a forma de
apresentação aos Conselhos Regionais será definida posteriormente. Encaminhamentos: 1)
Escrever o posicionamento da delegação, com o indicativo de que o CFP apoia o ponto. 2) Acolher
o compromisso de atualização do Manual de Procedimentos Administrativos, Financeiros e
Contábeis. Defender a desnecessidade de criação de GT de APAF, e indicar que o CFP elaborará
uma proposta de atualização de todo  o Manual e colherá contribuições dos Conselhos
Regionais para esta tarefa até o final de julho. Ponto 36. ORIENTAÇÕES SOBRE USO DE CÂMERAS
EM LOCAIS DE ATENDIMENTO PSICOLÓGICO (Processo Sei nº 570600321.000397/2024-41).
Izabel Augusta Hazin Pires comentou que estamos devendo posicionamento sobre TEA e que a
SBP já se posicionou a respeito. E salientou que é favorável à criação de Grupo de Trabalho. Maria
Carolina Fonseca Barbosa Roseiro salientou que é bem crítico os Conselhos Regionais pautarem
os assuntos e o Conselho Federal não ter como recusar a constituição de um Grupo de Trabalho, e
que é preciso pensar na tarefa deste Grupo de Trabalho bem objetiva, para que o Conselho
Federal de Psicologia não precise fazer incidência política depois. Pensa que o caminho ideal era a
ABA ser submetida ao SAPP. Izabel Augusta Hazin Pires considerou que o assunto tem sido
recorrente e que seria importante a elaboração de Nota Técnica à categoria. Encaminhamentos:
1) Escrever o posicionamento da delegação, com o indicativo de que o CFP apoia o ponto. 2)
Apoiar a criação do GT para elaboração de Nota Técnica de orientação para a categoria sobre o
atendimento à pessoa com TEA. Ponto 37. DIRETRIZES EM GOVERNANÇA DA CIBERSEGURANÇA,
COMPUTAÇÃO ESTATÍSTICA E APRENDIZADO DE MÁQUINA (IA, DL, ML) (Processo Sei nº
570600321.000398/2024-95). Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro disse que este ponto pode
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estar dentro do Comitê de TI, mas que é preciso traçar diretrizes para a orientação e fiscalização.
Célia Mazza de Souza pensa que a grande questão é como este ponto será defendido na Apaf.
Talvez criar um Grupo de Trabalho para discutir o assunto. Maria Carolina Fonseca Barbosa
Roseiro informou que a temática já está sendo discutida no âmbito da SOE e que a SOE está
acompanhando juntamente ao Comitê de TI. Encaminhamentos: 1) Escrever o posicionamento
da delegação, com o indicativo de que o CFP apoia o ponto. 2) Defender que a discussão seja
incluída no Comitê de TI. Por outro lado, no que diz respeito à orientação à categoria, informar
que esta temática já está sendo discutida no âmbito do CFP. Ponto 38. CASOS DE RACISMO NO
ESPORTE - PSICOLOGIA DO ESPORTE (Processo Sei nº 570800144.000029/2024-80). Ivani
Francisco de Oliveira pensa que pode ser elaborada Nota Técnica sobre a temática. Pedro Paulo
Gastalho de Bicalho pensa que pode ser criado um Grupo de Trabalho para emissão de
posicionamento. Encaminhamentos: 1) Aprovada a inserção desse ponto na pauta da APAF. 2)
Escrever o posicionamento da delegação, com o indicativo de que o CFP apoia o ponto. 3) Apoiar
criação de GT para elaboração de Nota Técnica sobre a atuação da Psicologia no âmbito do
esporte e a transversalidade deste tema. Ponto 39. ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 23, DE 13 DE
OUTUBRO DE 2022 - CFP (Processo Sei nº 576600004.000134/2024-47). Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho relembrou que já existe especialidade de psicologia em saúde e de psicologia hospitalar.
Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo considerou que tanto na ementa de psicologia em saúde,
quanto na ementa de psicologia hospitalar já estão presentes os cuidados paliativos. E que não há
acúmulo teórico para instituir tal especialidade. Ponderou ainda que não há deliberação do CNP
sobre o assunto. Encaminhamentos: 1) Escrever o posicionamento da delegação, com o
indicativo de que o CFP é contrário ao ponto. 2) Posicionamento contrário do CFP, em razão do
percurso adotado para o reconhecimento da especialidade, bem como em razão do fato de que a
temática dos cuidados paliativos já está englobada na psicologia hospitalar e na saúde.
Acrescenta-se que não houve manifestação no CNP acerca do reconhecimento desta área
enquanto especialidade. Ponto 40. CRP-12 - NOTA DE POSICIONAMENTO ACERCA DAS
PROPOSTAS DE INTERNAÇÕES INVOLUNTÁRIAS (Processo Sei nº 571200222.000003/2024-20).
Camila Dias evidenciou quais os documentos que são produzidos pelo Conselho Federal. Neuza
Maria de Fátima Guareschi contou que está sendo elaborada referência pelo Pop Rua. Maria
Carolina Fonseca Barbosa Roseiro considera importante a elaboração de Nota Técnica, um
documento com incidência política. Encaminhamentos: 1) Escrever o posicionamento da
delegação, com o indicativo de que o CFP é contrário ao ponto. 2) Posicionamento contrário à
criação do GT com este objetivo. Informar que o CFP produzirá documento orientativo para os
Conselhos Regionais sobre incidência nos legislativos. Incluir na colinha para a delegação da APAF,
a lista de documentos oficiais que são de competência do CFP produzir. Ponto 41. CRP-12 - GT
NACIONAL EXTREMISMOS POLÍTICOS (Processo Sei nº 571200222.000002/2024-85). Maria
Carolina Fonseca Barbosa Roseiro pensa que é urgente a discussão dentro do Sistema Conselhos.
Pensa que pode ser utilizado material sobre discurso de ódio. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho
comentou que na reunião de presidentes irá sugerir que o assunto seja discutido em outros
espaços. E que será encaminhado ofício aos Conselhos Regionais solicitando maior evidência na
escrita dos pontos que serão pautados na Apaf. Encaminhamentos: 1) O Conselheiro presidente
Pedro Paulo irá dialogar com o regional na reunião entre presidentes sobre a possibilidade de
retirada do ponto. Caso o regional mantenha o ponto, a delegação do CFP apresentará
posicionamento contrário ao GT. 2) Escrever o posicionamento da delegação, com o indicativo de
que o CFP é contrário ao ponto. Ponto 42. O USO DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL (Processo Sei nº 571400106.000064/2024-11). Célia
Mazza de Souza pensa que este ponto deve ser discutido em conjunto com o ponto DIRETRIZES
EM GOVERNANÇA DA CIBERSEGURANÇA, COMPUTAÇÃO ESTATÍSTICA E APRENDIZADO DE
MÁQUINA (IA, DL, ML). Encaminhamentos: 1) Colocar os pontos O USO DE FERRAMENTAS DE
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL (571400106.000064/2024-11) e
DIRETRIZES EM GOVERNANÇA DA CIBERSEGURANÇA, COMPUTAÇÃO ESTATÍSTICA E
APRENDIZADO DE MÁQUINA (570600321.000398/2024-95) próximos e sugerir, a reunião entre
presidentes que eles sejam deliberados juntos, de forma unificada. Ponto 43. IMPLANTAÇÃO DA
COBRANÇA DE DÍVIDA ATIVA PELO BANCO DO BRASIL (Processo Sei nº
571700205.000019/2024-73). Foi informado que este ponto será ponto da pauta de tesoureiros
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se não houver voto em contrário do CRP 17. Encaminhamentos: 1) Consultar o regional sobre a
possibilidade de o ponto ser apreciado na pauta da reunião de tesoureiros. 2) Caso não acatem a
sugestão, SE deve inserir na pauta da reunião entre tesoureiros. 3) Caso não seja aprovada essa
sugestão, manter na pauta. 4) Caso não seja mantido na pauta, GFIN deve elaborar o
posicionamento da delegação. Ponto 44. BRC (Processo Sei nº 571700205.000014/2024-41).
Pedro Paulo Gastalho de Bicalho pensa que este ponto pode ser discutido na Reunião de
Presidentes. Comentou sobre a Política Nacional de TI. Encaminhamentos: 1) Inserir esse ponto,
como um ponto específico, na reunião entre Presidentes. 2) O Conselheiro presidente Pedro
Paulo irá dialogar com o regional, na reunião entre presidentes, sobre a possibilidade de retirada
do ponto. Caso o regional mantenha o ponto, a delegação do CFP apresentará o seguinte
posicionamento: informar que já existe o Comitê Nacional de TI, respectiva   Política Nacional de
Ti,  bem como que será apresentado posteriormente um Plano Nacional para a geração das
anuidades de 2025. Os pontos: CRIAÇÃO DE SETOR DE SOLUÇÕES DE TI NO CFP PARA ATENDER A
DEMANDAS DE SOLUÇÕES PADRONIZADAS PARA OS REGIONAIS ATÉ 2025 (Processo Sei nº
571700205.000015/2024-95), IMPLANTAÇÃO DA LEI Nº 14.534, DE 11 DE JANEIRO DE 2023
(Processo Sei nº 571700205.000018/2024-29), PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DO
SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA (Processo Sei nº 571700205.000017/2024-84) e
RECOMENDAÇÃO DE CONSULTAS TÉCNICAS AOS REGIONAIS PELOS GTS E AFINS (Processo Sei nº
571700205.000016/2024-30) possuem o seguinte encaminhamento: Izabel Augusta Hazin Pires
conversará com o CRP 17 para a retirada do ponto de pauta. O primeiro dia da reunião plenária
foi encerrado às dezoito horas e vinte e sete minutos. Esta ata foi lavrada por mim, Izabel Augusta
Hazin Pires, Conselheira-Secretária, e assinada por todas as presentes
nomeadas.___________________________

 
Nota: [1] No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero e considerando que mais de 80% da categoria

é composta por mulheres, a Apaf optou por referenciar a categoria no feminino. Desta forma, sempre que

aparecerem palavras no feminino como 'psicólogas', 'inscritas', entre outras, estão incluídos todos os gêneros.

Documento assinado eletronicamente por Carolina Saraiva, Conselheira(o) Secretária(o), em
23/08/2024, às 17:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Célia Mazza de Souza, Conselheira(o) Tesoureira(o), em
23/08/2024, às 17:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marina De Pol Poniwas, Conselheira Suplente, em
23/08/2024, às 17:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson de Souza Bernardes, Conselheira(o) Suplente,
em 23/08/2024, às 17:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Conselheira(o)
Suplente, em 23/08/2024, às 17:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Clarissa Paranhos Guedes, Conselheira(o) Suplente, em
23/08/2024, às 21:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Roberto Chateaubriand Domingues, Conselheira(o), em
24/08/2024, às 13:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Juliana de Barros Guimarães, Conselheira(o), em
25/08/2024, às 20:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carla Isadora Barbosa Canto, Conselheira(o), em
26/08/2024, às 09:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Conselheira(o)
Presidente, em 26/08/2024, às 13:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Izabel Augusta Hazin Pires, Conselheira(o) Suplente, em
26/08/2024, às 19:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Virgilio Bittencourt Bastos, Conselheira(o), em
26/08/2024, às 22:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rosana Mendes Éleres de Figueiredo, Conselheira(o), em
26/08/2024, às 22:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Santos De Almeida, Conselheira(o), em
27/08/2024, às 03:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ivani Francisco de Oliveira, Conselheira(o), em
28/08/2024, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Neuza Maria de Fátima Guareschi, Conselheira(o), em
29/08/2024, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo, Conselheira(o)
Suplente, em 30/08/2024, às 16:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cfp.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1767185 e
o código CRC 1FE6AFA3.

Referência: Processo nº 576600004.000275/2024-60 SEI nº 1767185
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